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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca domiciliar como válida, 
porque precedida de justa causa, constando dos autos que os policiais se 
deslocaram até o endereço para averiguarem informações acerca da entrega de 
entorpecentes. No local, os policiais avistaram o corréu na porta e o paciente 
saindo da residência. Ao visualizarem a guarnição, o paciente fugiu, pulando o 
muro do vizinho, porém, foi alcançado e capturado pelos policiais. O corréu, 
por sua vez, entrou correndo no imóvel, momento em que os agentes 
ingressaram na casa e lograram em apreender 3 porções de cocaína 
(1.431,11g), 2 de crack (296,25g) e 2 de maconha (18,34g).
3. Observou-se, portanto, que tais circunstâncias, não deixam dúvida quanto a 
presença de fundadas razões de que naquelas localidades estaria ocorrendo o 
delito de tráfico, o que autoriza o ingresso forçado dos agentes no imóvel.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. LICITUDE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, para a adoção da medida 
de busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a busca domiciliar como válida, 
porque precedida de justa causa, constando dos autos que os policiais se 
deslocaram até o endereço para averiguarem informações acerca da entrega de 
entorpecentes. No local, os policiais avistaram o corréu na porta e o paciente 
saindo da residência. Ao visualizarem a guarnição, o paciente fugiu, pulando o 
muro do vizinho, porém, foi alcançado e capturado pelos policiais. O corréu, 
por sua vez, entrou correndo no imóvel, momento em que os agentes 
ingressaram na casa e lograram em apreender 3 porções de cocaína 
(1.431,11g), 2 de crack (296,25g) e 2 de maconha (18,34g).
3. Observou-se, portanto, que tais circunstâncias, não deixam dúvida quanto a 
presença de fundadas razões de que naquelas localidades estaria ocorrendo o 
delito de tráfico, o que autoriza o ingresso forçado dos agentes no imóvel.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS GUERRA SCHMIDT 
CARRIEL, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 478-483).

O agravante insiste na tese de serem ilegais as provas colhidas mediante violação de 
domicílio sem autorização judicial e sem que houvesse justa causa para o procedimento.

Destaca que não houve averiguação prévia, bem como que o fato de supostamente 
haver denúncia anônima não valida a ação policial.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reconhecer a ilegalidade das provas e absolvê-lo da prática do crime de tráfico de drogas.

É o relatório.
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VOTO

 
O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte.
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Quanto à busca domiciliar, vale lembrar que a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 
XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.”
Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja 
consentimento do morador.
Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015). Ou seja, as buscas 
domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja ocorrendo um 
delito.
A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais as 
circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito 
fundamental a inviolabilidade de domicílio.
Entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa 
causa para a busca domiciliar pode decorrer de breve monitoração do local para se 
constatar a veracidade das informações anônimas recebidas, da verificação de 
movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente 
defronte à residência, dentre outras hipóteses.
A seguir confira os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, 
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO 
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UMA SEGUNDA APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE 
EXISTAM FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do 
writ de forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de 
investigação, foi formulada após a sentença condenatória, na qual foi 
rechaçada a hipótese de nulidade decorrente da entrada dos policiais no imóvel 
em que ocorria a prática do crime de tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste 
nulidade no ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a 
relativização da garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático 
anterior, a denotar a efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021)
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo 
penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço 
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada 
nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado 
judicial para ingressar na residência do agente.
Todavia, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, 
como bem destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no 
sentido de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de 
entorpecentes em sua residência".
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a 
privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença 
de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 
evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 
508,10g de crack, além de 4 pinos de cocaína.
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5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado.
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido;
(RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

 
A Corte de origem refutou as nulidades suscitadas pela defesa em decisão assim 
fundamentada:
 

"5. Conforme consignado na decisão que indeferiu o pedido de liminar, não se 
divisa observando-se os pressupostos acima indicados com relação à revisão 
criminal a alegada nulidade da prova por inobservância da regra prevista no 
artigo 5º, XI, da Constituição Federal.
Sem dúvida que a inviolabilidade do domicílio figura entre os direitos 
fundamentais assegurados constitucionalmente (art. 5º, XI, da CF). Mas há 
situações em que o própria Carta Magna autoriza o ingresso na casa sem o 
consentimento do morador, como no caso de flagrante delito.
Nesta ordem de ideias, cabe remarcar que, no caso de flagrante em crime 
permanente como o é o tráfico ilícito de drogas, na modalidade de ter em 
depósito, delito imputado aos réus -, a busca e apreensão domiciliar prescinde 
de autorização judicial ou de permissão do morador, na dicção do artigo 5º, 
XI, da Constituição Federal (STJ, HC nº 195.134 SP, Relatora: Ministra 
Marilza Maynard; HC nº 217.289, rel. Min. Jorge Mussi; HC nº 233.302, rel.
Min. Gilson Dipp).
Deverás, já proclamou o Supremo Tribunal Federal que “a casa é o asilo 
inviolável do indivíduo, porém não pode ser transformada em garantia de 
imunidade de crimes que em seu interior de pratiquem...”, de tal que “em se 
tratando de flagrante delito, não é necessário mandado de busca e apreensão 
domiciliar...” (RE nº 86.926, rel. Min. Cordeiro Guerra).
Certo que o Excelso Pretório, visando dar maior efetividade ao princípio da 
inviolabilidade do domicílio, coibindo condutas arbitrárias, assentou que o 
ingresso, para ganhar contornos de licitude, reclama a existência de um quadro 
de fundada suspeita de uma situação de flagrante delito. Ou seja, os policiais 
somente podem adentrar na casa se tiverem dados concretos indicativos da 
ocorrência de um crime. Caso contrário, a ação mostra-se antijurídica, ainda 
que se venha, na sequência à entrada, constatar que havia uma situação de 
flagrante delito, trazendo, como consequência, a par da responsabilidade 
disciplinar e penal do agente policial ou da autoridade, a invalidade dos atos 
praticados. Em outras palavras, a prova assim obtida qualifica-se como ilícita.
Bem por isso, importa que se proceda a um controle judicial posterior da 
diligência, a fim de se definir se a ação era justificada. E, para que isso seja 
possível, os policiais devem, em momento ulterior à diligência, indicar as 
razões que os levaram ao ingresso na casa.
[...]
Dentro deste espectro, no caso em tela, colhe- se da prova oral que os agentes 
públicos tinham fundadas razões para a medida, porquanto havia suspeita da 
prática de crime na residência (fls.
326): os policiais narraram que realizavam patrulhamento quando um ciclista 
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os informou de que estaria ocorrendo uma entrega de drogas naquele endereço, 
e, ao chegarem ao local, avistaram o requerente saindo da residência, próximo 
ao portão e com o corréu Nathan na porta.
E, ao ver os agentes, o requerente fugiu, pulando o muro do vizinho, sendo 
seguido pela equipe e detido, enquanto o corréu entrou correndo na residência.
Neste cenário, considerando-se (i) que os policiais haviam acabado de receber 
informação da entrega de entorpecentes no local; e (ii) que o requerente e o 
corréu Nathan fugiram ao avistar os agentes tendo o requerente inclusive 
pulado o muro, urge reconhecer que o ingresso no imóvel, neste contexto, 
mesmo sem autorização, mostrou-se uma atitude lícita. Tanto que foi 
encontrada grande quantidade de substâncias entorpecentes.
Há que se considerar, para fins de determinação do conteúdo da dicção 
fundadas razões, enquanto requisito para o ingresso no domicílio, para a 
temática do que se denomina, no campo doutrinário, de critérios de decisão ou 
standards probatórios, enquanto grau de convencimento necessário para a 
prática dos atos no curso da persecução penal. Na realidade, dependendo da 
natureza do ato, exige-se um maior ou menor grau de convencimento 
(RENATO BRASILEIRO DE LIMA, Código de Processo Penal Comentado, 
Editora JusPODIVM, 6ª edição, pág. 562; GUSTAVO HENRIQUE 
BADARÓ, Processo Penal, RT, 5ª edição, págs 432/434).
Neste passo, considerando que o ato se deu no limiar da persecução penal (na 
verdade, foi a ação policial que a desencadeou), não se poderia exigir um grau 
mais elevado de probabilidade da prática de uma infração penal, para fins de 
configuração de um quadro de fundada suspeita, a emprestar juridicidade à 
ação policial, sob pena de se inviabilizar a própria atividade do Estado no 
combate ao crime.
Questões como a do caso em apreço devem ser solucionadas à luz de uma 
ponderação dos interesses em jogo (liberdade e intimidade, de um lado; 
segurança pública e interesse do Estado na punição dos crimes, de outro), 
tomando-se por parâmetro o princípio da proporcionalidade.
E, no caso em tela, à luz do que se explanou, sobrelevam, a emprestar 
legitimidade ao ato, a segurança pública e o interesse do Estado na punição 
dos crimes.
Vale dizer, a apreensão das drogas, sob a óptica processual, não se qualifica 
como ato antijurídico, de sorte que descabido falar-se em prova ilícita e, 
consequentemente, inviável o pleito absolutório do requerente, fundado sobre 
a alegada ilicitude da prova" (e-STJ, fls. 420-429).

 
No caso, como acima relatado, os policiais receberam informações da entrega de 
entorpecentes em determinado endereço. No local, os policiais avistaram o paciente 
saindo da residência, próximo ao portão com o corréu na porta. Ao visualizare m a 
guarnição, o paciente fugiu, pulando o muro do vizinho, porém foi alcançado e 
capturado pelos policiais. O corréu, por sua vez, entrou correndo no imóvel, 
momento em que os agentes ingressaram na casa e lograram em apreender 3 porções 
de cocaína (1.431,11g), 2 de crack (296,25g) e 2 de maconha (18,34g).
Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias não deixam dúvida quanto à 
presença de fundadas razões de que naquela localidade estaria ocorrendo o delito de 
tráfico de drogas, o que autoriza o ingresso forçado dos policiais na residência .
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
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REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. APETRECHOS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
ATITUDE SUSPEITA. FUNDADAS RAZÕES. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no preenchimento 
dos requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das 
medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso 
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das 
drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus 
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente.
3. A apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades 
relacionadas ao tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, 
caderno de anotações), de expressiva quantidade de dinheiro e de elevada 
quantidade e variedade de drogas evidencia o envolvimento habitual do agente 
com a narcotraficância.
4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
5. O reconhecimento de que não não houve comprovação da materialidade do 
delito demanda dilação probatória, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus.
6. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 
apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de 
natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de 
arma de fogo.
7. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado em domicílio mediante a 
análise objetiva e satisfatória do contexto fático anterior à invasão, 
considerando-se a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.
8. As diligências prévias de policiais militares originadas de atitude suspeita de 
tráfico de drogas e de tentativa de fuga que redundam em acesso à residência 
do suspeito não se traduzem em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas autoridades policiais.
9. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato policial de ingresso em 
domicílio de investigado, a análise da tese defensiva em toda a sua extensão 
fica inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação probatória, 
situação não permitida no rito especial do habeas corpus.
10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC n. 164.603/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. CRIME PERMANENTE. FLAGRANTE DELITO. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. 
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POSSIBILIDADE. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE DA MEDIDA. PROVA LÍCITA. PRECEDENTES. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE COM FUNDAMENTO NA 
QUATIDADE E DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
POSSIBILIDADE. ART. 42, DA LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - O v. acórdão vergastado afastou a alegada ilicitude da prova por ocorrência 
de violação de domicílio, sob o fundamento de que a inviolabilidade de 
domicílio encontra exceção em caso de flagrante delito, acrescentando, ainda, 
que os elementos fáticos concretos apresentados justificaram a ação policial.
III - A paciente foi denúncia pela prática do crime de tráfico de drogas, que se 
trata de delito permanente, ou seja, o momento consumativo protrai-se no 
tempo, permitindo a conclusão de que o agente estará em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência.
Igualmente se diga com relação ao delito de porte de munição, também 
classificado como permanente. É o que está disposto no art. 303 do Código de 
Processo Penal, segundo o qual "Nas infrações permanentes, entende-se o 
agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência".
IV - No caso, pelo que se afere dos autos, "[...] os agentes públicos estavam 
em patrulhamento de rotina, quando visualizaram o réu Anderson, que 
rapidamente correu para dentro da residência. De acordo com os policiais, 
abordaram Anderson e visualizaram, na cozinha, um prato com substância 
esbranquiçada. Assim, pediram reforços de outros policiais e, aí, adentraram 
na residência, onde apreenderam drogas." (fl. 561). Tais elementos configuram 
as fundadas razões para autorizar o ingresso em domicílio sem autorização 
judicial ou consentimento. Conclui-se que a diligência policial não decorreu de 
mera suspeita, mas da existência de indícios veementes de que a paciente 
praticava o delito de tráfico de drogas.
V - O v. acórdão impugnado, de forma motivada e fundamentada de acordo 
com o caso concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 
59, do Código Penal, considerou mormente a quantidade diversidade de 
entorpecentes apreendidos, para exasperar a reprimenda-base, inexistindo, 
portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do writ.
VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 731.950/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, 
DJe de 30/5/2022.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 478-483)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 872.270 / SP
Número Registro: 2023/0428124-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008857020238260571 194022023 21210687720238260000 21457882023 22322341720238260000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS GUERRA SCHMIDT CARRIEL (PRESO)
CORRÉU : NATHAN VICTOR PRESTES DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS GUERRA SCHMIDT CARRIEL (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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